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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 19515.002439/2009-41

Recurso n° Voluntario

Resolucion® 1102-000.103 — 1 Camara/2* Turma Ordinaria

Data 11 de setembro de 2012

Assunto FALTA/INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARACAO

Recorrente INTERNET/GROUP DO BRASIL S.A.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, CONVERTER
o julgamento em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)

Jodo Otavio Oppermann Thomé- Presidente.

(assinado digitalmente)
Antonio Carlos Guidoni Filho - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Albertina Silva Santos de
Lima (Presidente a época), Antonio Carlos Guidoni Filho, Jodo Otavio Opperman Thomé,
Silvana Rescigno Guerra Barreto, José Sérgio Gomes, Joao Carlos de Figueiredo:

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntério interposto contra acérdao proferido pela Terceira
Turma da Delegacia Regional de Julgamento de Sao Paulo I - SP assim ementado, verbis:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ Ano-calenddrio: 2005 ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS.



  19515.002439/2009-41  1102-000.103 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/09/2012 FALTA/INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARAÇÃO INTERNET GROUP DO BRASIL S.A. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 11020001032012CARF1102RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, CONVERTER o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.
 
 (assinado digitalmente)
 João Otavio Oppermann Thomé- Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Antonio Carlos Guidoni Filho - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Albertina Silva Santos de Lima (Presidente à época), Antonio Carlos Guidoni Filho, João Otávio Opperman Thomé, Silvana Rescigno Guerra Barreto, José Sérgio Gomes, João Carlos de Figueiredo: 
 
   RELATÓRIO
 Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão proferido pela Terceira Turma da Delegacia Regional de Julgamento de São Paulo I - SP assim ementado, verbis:
 �ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário: 2005 ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. LANÇAMENTO DA DIFERENÇA DE IRPJ APURADO NO AJUSTE ANUAL E DA MULTA ISOLADA.
 Não comprovados os pagamentos dos valores apurados por estimativas mensais, glosa-se o valor deduzido no ajuste anual, exigindo-se a diferença do imposto a pagar apurada. A falta de pagamento das estimativas sujeita a contribuinte, também, d exigência da multa de oficio isolada, no percentual de 50%.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 0 LUCRO LÍQUIDO � CSLL Ano-calendário: 2005 ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. LANÇAMENTO DA DIFERENÇA DE CSLL APURADA NO AJUSTE ANUAL E DA MULTA ISOLADA.
 Não comprovados os pagamentos de parte dos valores apurados por estimativas mensais, glosa-se o valor deduzido indevidamente no ajuste anual, exigindo-se a diferença da contribuição a pagar apurada. Ainda, a falta de pagamento das estimativas sujeita a contribuinte à exigência da multa de oficio isolada, de 50%.
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2005 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 0 auto de infração é nulo somente se lavrado por pessoa incompetente, o que não se verifica nos autos . Não há cerceamento do direito de defesa se os fatos apurados pelo fisco foram devidamente descritos no termo que integra o auto de infração e expostos minuciosamente em reiteradas intimações feitas durante a fiscalização.� 
 O caso foi assim relatado pela instância a quo, verbis:
 �Trata o presente processo de autos de infração lavrados em decorrência de ação fiscal, exigindo da contribuinte o crédito tributário no valor de R$ 10.434.822,59, referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Liquido � CSLL, incluídos nesse valor a multa de oficio vinculada, os juros moratórios calculados até a data da autuação e a multa de oficio isolada.
 Nos TERMOS DE VERIFICAÇÃO E CONSTATAÇÃO FISCAL (fls. 118 a 121) o autor da ação fiscal relata, em síntese, que:
 DA FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ MENSAL PAGO POR ESTIMATIVA - em 07/07/2008 intimou-se a contribuinte para que comprovasse os recolhimentos efetuados por estimativa, constantes da Ficha 12 A (Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real) da DIPJ do ano-calendário de 2005;
 - em 02/02/2009, tendo em vista a não comprovação dos recolhimentos, reiterou-se a intimação, desta feita, para comprovar com documentação contábil a integralidade dos valores lançados na Ficha 11 (Calculo do Imposto de Renda Pago por Estimativa) a titulo de IRRF, no decorrer do ano de 2005;
 - em 24/03/2009 foi novamente intimado o sujeito passivo, para justificar a que titulo foram efetuadas as deduções constantes da Ficha 12 A, Linha 17 (Imposto de Renda Pago por Estimativa), vindo a contribuinte informar que tais valores referiam-se a retenções do IRRF do exercício, conforme consta da Linha 10 da Ficha 36 A � Ativo � Balanço Patrimonial;
 - nos balancetes do período fiscalizado não foi constatado, na conta 1.1.02.04.08 - IRPJ Antecipado � nenhum valor contabilizado; e nas contas representativas do IRRF nenhuma baixa foi contabilizada em contrapartida as deduções do imposto devido lançado na Ficha 11 (Calculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa), conforme razão contábil das contas 1.1.02.04.05 � IRRF sobre Aplicação Financeira e 1.1.02.04.02 � Imposto de Renda Retido na Fonte;
 - uma vez que retenções na fonte ocorreram de fato no referido período-base, e para que não se alegassem excessos da fiscalização, em 11/05/2009 intimou-se a interessada para retificar a DIPJ e sanear a sua contabilidade, mas a intimação não foi atendida;
 - constatada a falta de recolhimento do imposto devido, constitui-se de oficio o crédito tributário do IRPJ e, tendo em vista que a contribuinte não efetuou os recolhimentos das estimativas mensais do IRPJ no decorrer do ano de 2005, é exigida a multa de oficio de 50% sobre os valores apurados e não recolhidos nem declarados ao fisco.
 DA FALTA DE RECOLHIMENTO DA CSLL ESTIMATIVA - intimada, em 07/07/2008, para que comprovasse os recolhimentos por estimativa da CSLL no decorrer do ano de 2005, conforme informação constante da Ficha 17 da DIPJ (Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido), a contribuinte apresenta os DARF correspondentes aos períodos de apuração de outubro a dezembro de 2005, nos valores de R$ 413.874,81, R$ 237.015,13 e R$ 309.272,51, respectivamente, totalizando R$ 960.162,45;
 - no confronto entre os valores pagos e os demonstrados na Ficha 17, verificou-se uma diferença a menor no recolhimento, de R$ 341.000,07; 
 - constatada a diferença nos recolhimentos é constituído de oficio o crédito tributário referente a CSLL e, tendo a contribuinte deixado de efetuar os recolhimentos mensais da CSLL em alguns períodos do ano de 2005, exige-se isoladamente a multa de oficio de 50% sobre a diferença de recolhimento constatada.
 Em decorrência das irregularidades verificadas, foram lavrados os seguintes autos de infração (fls. 122 a 136):
 IRPJ (fls. 122 a 128):
 Imposto R$ 3.589.400,90 Multa proporcional R$ 2.692.050,67 Juros de mora (calculados até 29/05/2009) R$ 1.453.348,42 Multa exigida isoladamente R$ 1.794.700,45 Total R$ 9.529.500,44 Enquadramento legal: artigos 841, incisos II, III e IV, do Decreto n° 3.000, de 1999 (RIR/1999), art. 16 da IN SRF n° 93, de 1997; art. 44, inciso II, da Lei n° 9.430, de 1996, com a redação dada pelo art. 14 da MP n°351, de 2007, e art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN.
 CSLL (fls. 130 a 136):
 Contribuição R$ 341.000,47 Multa proporcional R$ 255.750,35 Juros de mora (calculados até 29/05/2009) R$ 138.071,09 Multa exigida isoladamente R$ 170.500,24 Total R$ 905.322,15 Enquadramento legal: art. 841, incisos I, II, III e IV, e art. 843, do RIR11999; art. 16 da IN SRF n° 93, de 1997, artigos 43 e 44 da Lei n° 9.430, de 1996, com nova redação dada pelo art. 14 da MP n° 351, de 2007, e art. 106, II, do CTN.
 Tendo tomado ciência dos lançamentos em 26/06/2009, a contribuinte apresentou, por meio de seu procurador (fls. 06 a 17 e 145 a 148), em 27/07/2009, a impugnação de fls 139 a 144, instruída com a documentação de fls. 145 a 199 e 202 a 220, corn as argüições resumidas a seguir:
 - quanto à falta de recolhimento da CSLL, o órgão fiscalizador afirmou que houve diferença a menor no recolhimento da estimativa, no montante de R$ 341.000,07, não recolhido nem declarado em DCTF, mas não aponta de forma clara e precisa a diferença apurada, e não evidencia os elementos que foram considerados para a apuração do débito em questão;
 - à mingua dessa demonstração, a impugnante fica impossibilitada de se defender por desconhecer as verdadeiras causas da autuação, bem como verificar a correção ou não da pretensão fiscal;
 - torna-se imprescindível a retificação do auto de infração para que o órgão lançador materialize os critérios utilizados para apurar os valores supostamente devidos, sem o que haveria inversão do rito processual concebido pela Constituição Federal e das normas regulamentadoras do processo administrativo fiscal (Decreto n° 70.235, de 1972), exigindo que a impugnante prove que não deve ao fisco;
 - por ser nulo e abusivo o auto de infração, bem como por ser inconclusivo, indecifrável e obscuro, impõe-se a anulação do lançamento;
 - no que se refere à falta de recolhimento do IRPJ, pelas mesmas razões, padece de nulidade o auto de infração, sendo a omissão do órgão autuante ainda mais grave por ter ignorado os pagamentos efetivamente realizados, no valor de R$ 1.032.778,95, conforme documentação acostada;
 - também quanto a esse tópico deve ser anulado o lançamento, sob pena de afronta ao direito constitucional da impugnante de exercer o seu direito à ampla defesa;
 - ainda que se ultrapassem as nulidades indicadas, o auto de infração deve ser retificado para expurgar os valores recolhidos;
 - a penalidade aplicada pela suposta ausência de recolhimento não se coaduna com a regência legal, sendo atentatória aos princípios constitucionais que orientam a atividade fiscal, e extrapola a permissão maior de agravamento do patrimônio do particular com a imposição e cobrança de obrigações tributárias."
 No que interessa a essa instância recursal, em vista da desistência do recurso administrativo quanto aos créditos tributários de CSLL lançados pela Fiscalização, o acórdão acima ementado rejeitou a preliminar de nulidade suscitada pela Contribuinte e, no mérito, manteve o auto de infração de IRPJ em sua integralidade, sob o fundamento de que a Contribuinte não teria feito prova do recolhimento de valores de estimativa informados em sua DIPJ, assim como também dos valores de IRRF que teriam sido retidos por fontes pagadoras no ano-calendário de 2005. Segundo o acórdão recorrido, �a afirmação da impugnante de que os valores pagos por estimativa, referentes a IRPJ, não foram levados em consideração pelo autuante também não procede. Como prova de tais pagamentos, foram apresentadas cópias dos comprovantes de rendimentos pagos e de retenção de imposto de renda na fonte e da DIPJ/2006, concluindo-se que os pagamentos a que se refere a impugnante correspondem as deduções de IRRF nas apurações mensais. Quanto a essas deduções, conforme já exposto, a contribuinte foi intimada para comprovar e, constatada a falta de sua contabilização, o autuante ainda deu-lhe a oportunidade para efetuar a regularização necessária, resultando inócuas tais tentativas de obter da contribuinte informações corretas referentes as antecipações mensais pagas. Deste modo, por não terem sido comprovados, foram glosados os valores de pagamentos por estimativa, de IRPJ (integralmente) e de CSLL (parcialmente), apurando-se diferenças a pagar, do imposto e da contribuição, no ajuste anual�. Manteve-se, ainda, a imposição de multa de ofício isolada pelo alegado não recolhimento de IRPJ sobre bases estimadas. 
 Em sede de recurso voluntário, após discorrer longamente sobre o regime de recolhimento mensal por estimativa e o conceito de renda para fins tributários, a Contribuinte sustenta em síntese que: (i) �o montante supostamente devido pela Recorrente a titulo de IRPJ refere-se a Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) oriundo de resgates de aplicações financeiras por ela realizadas no exercício de 2005, conforme verifica-se, inclusive, do relato constante do Termo de Verificação e Constatação Fiscal que acompanha o Auto de Infração sob debate�; (ii) a exigência de IRPJ seria indevida pois a Contribuinte teria apurado �prejuízos fiscais em 2005�: �se não há fato gerador e, ainda, se a Recorrente mesmo assim efetuou o recolhimento por estimativa, a ser devolvido/compensado futuramente, não há que se cogitar de multa por falta de recolhimento do tributo�; (iii) seria ilegítima a exigência concomitante de multa de �mora� e de multa de ofício isolada, conforme entendimento jurisprudencial firmado pelo CARF. 
 É o relatório.
 
 VOTO
 Conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho 
 O recurso voluntário é tempestivo e interposto por parte legítima, pelo que dele tomo conhecimento.
 Em vista da natureza dos argumentos aduzidos pela Contribuinte e da necessidade de instrução do processo para adequado julgamento da lide, proponho a conversão do julgamento em diligência para a adoção das seguintes providências, quais sejam:
 (i)   Atestar, de forma conclusiva e justificada, mediante consulta a documentos e livros fiscais e contábeis da Contribuinte, a efetiva retenção de imposto pelas fontes pagadoras, no valor total de R$ 3.589.400,90, alegado nesses autos. Se necessário, proceder diligência também perante as Fontes Pagadoras respectivas para comprovação do fato em referência;
 (ii)  atestar, de forma conclusiva e justificada, que as receitas correspondentes foram levadas à tributação pela Contribuinte e esse IRRF não foi utilizado pela Contribuinte em eventuais outras compensações. 
 (iii)   atestar, de forma conclusiva e justificada, que a par do IRRF acima referido, não houve qualquer outro recolhimento de imposto sobre bases estimadas no ano-calendário de 2005;
 (iv)   Das verificações efetuadas, lavrar Relatório de Diligência circunstanciado e dele dar ciência à Contribuinte para sobre ele se manifestar, no prazo de 30 (trinta) dias.
      
      (assinado digitalmente)
 Antonio Carlos Guidoni Filho -



Processo n° 19515.002439/2009-41 S1-C1T2
Resolugdo n® 1102-000.103 FL. 3

LANCAMENTO DA DIFERENCA DE IRPJ APURADO NO AJUSTE
ANUAL E DA MULTA ISOLADA.

Ndo comprovados os pagamentos dos valores apurados por estimativas
mensais, glosa-se o valor deduzido no ajuste anual, exigindo-se a
difcrenca do imposto a pagar apurada. A falta de pagamento das
estimativas sujeita a contribuinte, também, d exigéncia da multa de
oficio isolada, no percentual de 50%.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE 0 LUCRO LfQUIDO -
CSLL Ano-calenddrio: 2005 ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS.
LANCAMENTO DA DIFERENCA DE CSLL APURADA NO AJUSTE
ANUAL E DA MULTA ISOLADA.

Ndo comprovados os pagamentos de parte dos valores apurados por
estimativas mensais, glosa-se o valor deduzido indevidamente no ajuste
anual, exigindo-se a diferenca da contribui¢cdo a pagar apurada.
Ainda, a falta de pagamento das estimativas sujeita a contribuinte a
exigéncia da multa de oficio isolada, de 50%.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendario:
2005 NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

0 auto de infragdo é nulo somente se lavrado por pessoa incompetente,
0 que ndo se verifica nos autos . Nao ha cerceamento do direito de
defesa se os fatos apurados pelo fisco foram devidamente descritos no
termo que integra o auto de infragdo e expostos minuciosamente em
reiteradas intimagoes feitas durante a fiscalizagdo.”

O caso foi assim relatado pela instancia a quo, verbis:

“Trata o presente processo de autos de infragcdo lavrados em
decorréncia de agdo fiscal, exigindo da contribuinte o crédito
tributario no valor de R$ 10.434.822,59, referente ao Imposto sobre a
Renda de Pessoa Juridica — IRPJ e Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido — CSLL, incluidos nesse valor a multa de oficio vinculada, os
Jjuros moratorios calculados até a data da autuagdo e a multa de oficio
isolada.

Nos TERMOS DE VERIFICACAO E CONSTATACAO FISCAL (fis.
118 a 121) o autor da agdo fiscal relata, em sintese, que:

DA FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ MENSAL PAGO POR
ESTIMATIVA - em 07/07/2008 intimou-se a contribuinte para que
comprovasse os recolhimentos efetuados por estimativa, constantes da
Ficha 12 A (Calculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real) da DIPJ
do ano-calendario de 2005,

- em 02/02/2009, tendo em vista a ndo comprovagdo dos recolhimentos,
reiterou-se a intimagdo, desta feita, para comprovar com
documentagdo contabil a integralidade dos valores lancados na Ficha
11 (Calculo do Imposto de Renda Pago por Estimativa) a titulo de
IRRF, no decorrer do ano de 2005;
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- em 24/03/2009 foi novamente intimado o sujeito passivo, para
Jjustificar a que titulo foram efetuadas as dedugoes constantes da Ficha
12 A, Linha 17 (Imposto de Renda Pago por Estimativa), vindo a
contribuinte informar que tais valores referiam-se a reten¢oes do IRRF
do exercicio, conforme consta da Linha 10 da Ficha 36 A — Ativo —
Balanco Patrimonial;

- nos balancetes do periodo fiscalizado ndo foi constatado, na conta
1.1.02.04.08 - IRPJ Antecipado — nenhum valor contabilizado, e nas
contas representativas do IRRF nenhuma baixa foi contabilizada em
contrapartida as dedugoes do imposto devido lancado na Ficha 11
(Calculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa), conforme razdo
contabil das contas 1.1.02.04.05 — IRRF sobre Aplicagdo Financeira e
1.1.02.04.02 — Imposto de Renda Retido na Fonte;

- uma vez que retengbes na fonte ocorreram de fato no referido
periodo-base, e para que ndo se alegassem excessos da fiscalizagdo,
em 11/05/2009 intimou-se a interessada para retificar a DIPJ e sanear
a sua contabilidade, mas a intimagdo ndo foi atendida;

- constatada a falta de recolhimento do imposto devido, constitui-se de
oficio o crédito tributario do IRPJ e, tendo em vista que a contribuinte
ndo efetuou os recolhimentos das estimativas mensais do IRPJ no
decorrer do ano de 2005, é exigida a multa de oficio de 50% sobre os
valores apurados e ndo recolhidos nem declarados ao fisco.

DA FALTA DE RECOLHIMENTO DA CSLL ESTIMATIVA - intimada,
em 07/07/2008, para que comprovasse os recolhimentos por estimativa
da CSLL no decorrer do ano de 2005, conforme informagdo constante
da Ficha 17 da DIPJ (Cdlculo da Contribui¢do Social sobre o Lucro
Liquido), a contribuinte apresenta os DARF correspondentes aos
periodos de apuragdo de outubro a dezembro de 2005, nos valores de
RS 413.874,81, R$ 237.015,13 e RS 309.272,51, respectivamente,
totalizando R$ 960.162,45;

- no confronto entre os valores pagos e os demonstrados na Ficha 17,
verificou-se uma diferenca a menor no recolhimento, de R$
341.000,07,

- constatada a diferenga nos recolhimentos é constituido de oficio o
crédito tributario referente a CSLL e, tendo a contribuinte deixado de
efetuar os recolhimentos mensais da CSLL em alguns periodos do ano
de 2005, exige-se isoladamente a multa de oficio de 50% sobre a
diferencga de recolhimento constatada.

Em decorréncia das irregularidades verificadas, foram lavrados os
seguintes autos de infra¢do (fls. 122 a 136):

IRPJ (fls. 122 a 128):

Imposto R$ 3.589.400,90 Multa proporcional R$ 2.692.050,67 Juros de
mora (calculados ate 29/05/2009) R$ 1.453.348,42 Multa exigida
isoladamente R$ 1.794.700,45 Total R$ 9.529.500,44 Enquadramento
legal: artigos 841, incisos II, Il e 1V, do Decreto n° 3.000, de 1999
(RIR/1999), art. 16 da IN SRF n° 93, de 1997, art. 44, inciso I, da Lei



Processo n° 19515.002439/2009-41 S1-C1T2
Resolugdo n® 1102-000.103 FL. 5

n® 9.430, de 1996, com a redacdo dada pelo art. 14 da MP n°351, de
2007, e art. 106, inciso 11, alinea "c", do CTN.

CSLL (fls. 130 a 136):

Contribui¢cdo R$ 341.000,47 Multa proporcional R$ 255.750,35 Juros
de mora (calculados até 29/05/2009) R$ 138.071,09 Multa exigida
isoladamente R$ 170.500,24 Total R$ 905.322,15 Enquadramento
legal: art. 841, incisos I, II, Ill e IV, e art. 843, do RIR11999; art. 16 da
IN SRF n° 93, de 1997, artigos 43 e 44 da Lei n° 9.430, de 1996, com
nova redagdo dada pelo art. 14 da MP n° 351, de 2007, e art. 106, 11,
do CTN.

Tendo tomado ciéncia dos lancamentos em 26/06/2009, a contribuinte
apresentou, por meio de seu procurador (fls. 06 a 17 e 145 a 148), em
27/07/2009, a impugnagdo de fls 139 a 144, instruida com a
documentag¢do de fls. 145 a 199 e 202 a 220, corn as argiii¢coes
resumidas a seguir:

- quanto a falta de recolhimento da CSLL, o orgdo fiscalizador afirmou
que houve diferenca a menor no recolhimento da estimativa, no
montante de R$ 341.000,07, nao recolhido nem declarado em DCTF,
mas ndo aponta de forma clara e precisa a diferenca apurada, e ndo
evidencia os elementos que foram considerados para a apuragdo do
debito em questao;,

- a mingua dessa demonstra¢do, a impugnante fica impossibilitada de
se defender por desconhecer as verdadeiras causas da autuacdo, bem
como verificar a corre¢do ou ndo da pretensdo fiscal;

- torna-se imprescindivel a retificagdo do auto de infragdo para que o
orgao langador materialize os critérios utilizados para apurar os
valores supostamente devidos, sem o que haveria inversdo do rito
processual concebido pela Constituigdo Federal e das normas
regulamentadoras do processo administrativo fiscal (Decreto n°
70.235, de 1972), exigindo que a impugnante prove que ndo deve ao
fisco;

- por ser nulo e abusivo o auto de infra¢do, bem como por ser
inconclusivo, indecifravel e obscuro, impoe-se a anulagdo do
lancamento,

- no que se refere a falta de recolhimento do IRPJ, pelas mesmas
razoes, padece de nulidade o auto de infragdo, sendo a omissdo do
orgdo autuante ainda mais grave por ter ignorado os pagamentos
efetivamente realizados, no valor de R$ 1.032.778,95, conforme
documentacdo acostada;

- também quanto a esse topico deve ser anulado o lancamento, sob
pena de afronta ao direito constitucional da impugnante de exercer o
seu direito a ampla defesa;

- ainda que se ultrapassem as nulidades indicadas, o auto de infra¢do
deve ser retificado para expurgar os valores recolhidos,

~rapenalidade aplicada-pela suposta auséncia de recolhimento ndo se
coadunarcom carregéncianlegal,-sendo. atentatoria -aos) principios
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constitucionais que orientam a atividade fiscal, e extrapola a
permissdo maior de agravamento do patrimonio do particular com a
imposicdo e cobranga de obrigagoes tributarias.”

No que interessa a essa instancia recursal, em vista da desisténcia do recurso
administrativo guarito aos créditos tributarios de CSLL lancados pela Fiscalizagao, o acordao
acima ementado rejeitou a preliminar de nulidade suscitada pela Contribuinte e, no mérito,
manteve o auto de infragdo de IRPJ em sua integralidade, sob o fundamento de que a
Contribuinte ndo teria feito prova do recolhimento de valores de estimativa informados em sua
DIPJ, assim como também dos valores de IRRF que teriam sido retidos por fontes pagadoras
no ano-calendério de 2005. Segundo o acérdao recorrido, “a afirmac¢do da impugnante de que
os valores pagos por estimativa, referentes a IRPJ, ndo foram levados em consideragdo pelo
autuante também ndo procede. Como prova de tais pagamentos, foram apresentadas copias
dos comprovantes de rendimentos pagos e de retengdo de imposto de renda na fonte e da
DIPJ/2006, concluindo-se que os pagamentos a que se refere a impugnante correspondem as
dedugoes de IRRF nas apuragoes mensais. Quanto a essas dedugoes, conforme ja exposto, a
contribuinte foi intimada para comprovar e, constatada a falta de sua contabiliza¢do, o
autuante ainda deu-lhe a oportunidade para efetuar a regulariza¢do necessaria, resultando
inocuas tais tentativas de obter da contribuinte informagoes corretas referentes as
antecipagoes mensais pagas. Deste modo, por ndo terem sido comprovados, foram glosados os
valores de pagamentos por estimativa, de IRPJ (integralmente) e de CSLL (parcialmente),
apurando-se diferengas a pagar, do imposto e da contribui¢do, no ajuste anual”. Manteve-se,
ainda, a imposicao de multa de oficio isolada pelo alegado ndo recolhimento de IRPJ sobre
bases estimadas.

Em sede de recurso voluntario, ap6s discorrer longamente sobre o regime de
recolhimento mensal por estimativa e o conceito de renda para fins tributarios, a Contribuinte
sustenta em sintese que: (i) “o montante supostamente devido pela Recorrente a titulo de IRPJ
refere-se a Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) oriundo de resgates de aplicacoes
financeiras por ela realizadas no exercicio de 2005, conforme verifica-se, inclusive, do relato
constante do Termo de Verificagdo e Constatag¢do Fiscal que acompanha o Auto de Infragdo
sob debate’; (ii) a exigéncia de IRPJ seria indevida pois a Contribuinte teria apurado “prejuizos
fiscais em 2005”: “se ndo ha fato gerador e, ainda, se a Recorrente mesmo assim efetuou o
recolhimento por estimativa, a ser devolvido/compensado futuramente, nao hd que se cogitar
de multa por falta de recolhimento do tributo™; (iii) seria ilegitima a exigéncia concomitante de
multa de “mora” e de multa de oficio isolada, conforme entendimento jurisprudencial firmado
pelo CARF.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho

O recurso voluntario ¢ tempestivo e interposto por parte legitima, pelo que dele
tomo conhecimento.
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Em vista da natureza dos argumentos aduzidos pela Contribuinte e da
necessidade de instrugdo do processo para adequado julgamento da lide, proponho a conversao
do julgamento em diligéncia para a adogdo das seguintes providéncias, quais sejam:

(1) Atestar, de forma conclusiva e justificada, mediante consulta a documentos ¢
ltvros fiscais e contabeis da Contribuinte, a efetiva retencdo de imposto pelas
fontes pagadoras, no valor total de R$ 3.589.400,90, alegado nesses autos. Se
necessario, proceder diligéncia também perante as Fontes Pagadoras
respectivas para comprovacao do fato em referéncia;

(i1) atestar, de forma conclusiva e justificada, que as receitas correspondentes foram
levadas a tributacao pela Contribuinte e esse IRRF nao foi utilizado pela
Contribuinte em eventuais outras compensagoes.

(i11) atestar, de forma conclusiva e justificada, que a par do IRRF acima referido,
ndo houve qualquer outro recolhimento de imposto sobre bases estimadas no
ano-calendario de 2005;

(iv) Das verificagdes efetuadas, lavrar Relatorio de Diligéncia circunstanciado e dele
dar ciéncia a Contribuinte para sobre ele se manifestar, no prazo de 30 (trinta)
dias.

(assinado digitalmente)

Antonio Carlos Guidoni Filho -



